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O mês de maio chega 
e traz com ele a im-
portância de lembrar 

que o trabalhador é o gran-
de responsável por fazer a 
grande roda da economia 
girar e, principalmente, fa-
zer com que a sociedade 
funcione dentro de suas 
estruturas. Nos condomí-
nios não é diferente. É por 
meio do trabalho de vários 
homens e mulheres que o 
funcionamento complexo 
de um edifício residencial 

acontece: porteiros, zelado-
res, auxiliares de limpeza, 
síndicos. Todos desempe-
nham um papel fundamen-
tal que somado promovem 
harmonia.
Destacando a importância 
do papel do trabalhador na 
rotina dos condomínios, 
trazemos nesta edição uma 
reportagem especial que di-
mensiona como o setor imo-
biliário mobiliza a economia, 
promovendo emprego e ge-
rando renda para centenas 

de milhares de brasileiros. 
Somente em 2023, o setor 
foi responsável por empre-
gar mais de 5 mil pessoas, 
enquanto que em 2022 o 
número de empregos for-
mais gerados foi superior a 
32 mil postos de trabalho, 
segundo dados do Caged.
Ainda dentro da lógica de 
entender e respeitar a im-
portância dos trabalhadores 
do condomínios, trazemos 
a reportagem que alerta os 
síndicos a fazerem a distin-

ção clara entre as funções 
de zeladores e porteiros, a 
fim de evitar processos tra-
balhistas posteriores. Outra 
reportagem traz a condena-
ção na Justiça do Trabalho 
pela jornada de 12 horas 
imposta por um condomínio 
ao porteiro. 
O Jornal do Síndico agra-
dece a atenção de todo seu 
público e deseja mais um 
mês de muito sucesso. Te-
nham todos uma agradável 
leitura!
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As diferenças entre as funções 
de zelador e porteiro em um condomínio

Os cargos de zelador e 
porteiro estão no topo 
de importância para o 

funcionamento perfeito de um 
condomínio residencial. Em li-
nhas gerais, são as duas cate-
gorias de funcionários que têm 
mais contato com os condô-
minos e acabam por ter suas 
tarefas misturadas no cotidia-
no com os moradores. Porém, 
suas atribuições precisam es-
tar bem definidas e diferencia-
das para que não haja confli-
tos e, principalmente, não gere 
processos na justiça do traba-
lho por acúmulo de função.
Primeiro, é preciso entender 
as definições de cada cargo. 
O zelador é o empregado que 
tem contato direto com a admi-
nistração do condomínio, que 
seja o proprietário, o síndico, 
o cabecel ou seus represen-
tantes legais, auxiliando nos 
recebimentos e pagamentos 
a serem efetuados pelos mes-
mos a acatar e cumprir as de-
terminações destes. Enquanto 
o porteiro é funcionário que 
executa os serviços de porta-
ria, tais como: receber as cor-
respondências dos moradores 
usuários do edifício, transmitir 
e cumprir ordens recebidas do 
zelador ou superiores hierár-
quicos, formalizar a entrada e 
saída das pessoas no prédio, 
e dar conhecimento ao zela-
dor de todas as reclamações e 
ocorrências que se verificarem 
no condomínio.
O advogado especialista em 
direito imobiliário Fabricio Sic-
chierolli Posocco, destaca a 
importância de se realizar um 
contrato de trabalho identi-
ficando especificamente a 

função e os atos de cada um 
desde o início, para que poste-
riormente não exista discussão 
quanto à questão do “acúmulo 
de função” e necessidade de 
pagamento de valores adicio-
nais de 20% sobre os ganhos. 
“Vale lembrar que a substitui-
ção do porteiro nas funções de 
zelador, gera inexoravelmente 
esse adicional. Existe a ne-
cessidade do condomínio ou 
administradora, listar todas as 
funções que devem ser realiza-
das por ambos, principalmen-
te para que uma função não 
acabe atrapalhando a outra e 
exista risco de equiparação sa-
larial. Assim, estando todas as 
funções definidas por escrito, 
não existirá problemas de uma 
função atrapalhar a outra.”, de-
talha.
A descrição de funções e salá-
rios vem devidamente descrita 
na Convenção Coletiva de Tra-
balho de cada categoria e no 
caso em questão não poderia 

ser diferente.  As funções são 
claras e distintas, mas infeliz-
mente podem ocorrer interfe-
rências, como por exemplo, 
quando o zelador não cumpre 
as suas funções de forma cor-
reta e abre espaço para um 
porteiro tomar o seu lugar, ou 
quando existe desentendimen-
tos entre profissionais, muitas 
vezes oriundos de escalas mal 
feitas, faltas de profissionais, o 
que sobrecarrega e abre espa-
ço para conflitos.
“Quando isso ocorrer é impor-
tante a interferência do síndico 
que é o responsável pela ges-
tão do prédio. Este poderá pe-
dir auxílio a administradora. O 
caminho inicial deverá ser o de 
identificar o problema e corrigi-
-lo. Quando o problema estiver 
especificamente em um pro-
fissional que causa conflitos, 
caso não seja possível ajustá-
-lo, treiná-lo, o caminho será 
dispensá-lo. Outras soluções 
deverão ser avaliadas caso 
a caso.”, explica o advogado 
Rodrigo Karpat, especialista 
em Direito Imobiliário
Para que se tenha uma porta-
ria funcionando 24 horas em 
um condomínio são necessá-
rios quatro porteiros, um para 
cada turno de 8 horas e um 
folguista. Já o zelador, tem a 
função de fiscalizar, e normal-
mente não fica fixo na portaria, 
ele auxilia e fiscaliza o dia a dia. 
O advogado Rodrigo Karpat 
explica que nada impede que 
o zelador possa acumular a 
função de portaria, o que seria 
em detrimento do exercício de 
funções de fiscalização e me-
diante pagamento de acúmulo 
de função. 
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Inadimplência: 
que punições são cabíveis?

der Judiciário reconhece a 
falha como conduta lesiva 
e abusiva, o que também 
constitui fato gerador de 
danos morais, uma vez 
que viola o direito à honra, 
à liberdade e à boa fama 
do indivíduo injustamente 
negativado. 
A multa é uma penalidade 
legal. Entretanto, essa não 
vem sendo uma estratégia 
muito eficaz desde que a 
mudança no Novo Códi-
go Civil em 2003 reduziu 
o teto da multa por atraso 
de 20% para 2%. Esse per-
centual é menor que os ju-
ros de outras contas que o 
condômino tenha para pa-
gar (cartão de crédito, por 
exemplo), de modo que 
muitas vezes ele prioriza o 
pagamento dessas outras 
ao invés de pagar o con-
domínio. 
Uma outra multa também 
é autorizada pela legis-
lação brasileira. Desde 
2006, com a entrada em 
vigor da lei 11.232/2005, o 
condômino que não pagar 
o valor devido após con-
denação na Justiça dentro 
de um prazo de até 15 dias 
pode ter sua dívida acres-
cida de uma multa judicial 
de 10% sobre o débito.
Além dessas punições, 
também é permitido excluir 
o devedor de votações, 
bem como privá-lo do di-
reito de ser votado em as-
sembleias. O condomínio 
não pode proibir acesso 
do inadimplente a áreas 
e equipamentos comuns, 
tampouco pode expor o 
inadimplente a cobranças 
vexatórias.

Existe em um condomí-
nio toda uma estrutu-
ra e uma rotina cujos 

custos devem ser rateados 
entre os usuários, pois não 
são de gozo exclusivo de 
nenhum condômino, mas 
do conjunto por inteiro. 
Manutenção de áreas de 
lazer e demais equipamen-
tos de uso cotidiano, gas-
tos com energia e água, 
limpeza, remuneração de 
funcionários são exemplos 
de demandas que devem 
ser divididas entre todos. 
É justamente para arcar 
com essas despesas ordi-
nárias que se estabelece 
a taxa condominial, valor 
a ser pago mensalmente 
independentemente de 
a unidade (apartamento, 
lote, casa) estar alugada, 
ocupada ou mesmo deso-
cupada. Embora seja de 
suma importância para a 
preservação do patrimônio 
utilizado pelos condômi-
nos, muitos deles negligen-
ciam esse compromisso e 
se tornam inadimplentes.
A falta de pagamento é no-
civa às finanças do condo-
mínio - que na maioria das 
vezes tem essa taxa como 
única fonte de renda para 

se manter. É fundamental 
que o síndico conheça os 
mecanismos legais para 
punir os inadimplentes e 
coagi-los a honrarem o pa-
gamento dos valores acu-
mulados e também evitar 
novos atrasos.
Assim como acontece em 
vários serviços prestados, 
em alguns casos é possí-
vel protestar o condômino 
inadimplente ou incluir o 
nome do devedor em um 
cadastro de pessoas ne-
gativadas (como Serasa e 
SPC). No entanto, essas 
possibilidades não se apli-
cam a todos os estados 
brasileiros. É preciso ve-
rificar se a legislação lo-
cal permite essa medida. 
Caso contrário, o protesto 
e a negativação são desa-
conselháveis, pois podem 
gerar processos por danos 
morais contra o condomí-
nio. 
Se essa penalidade for 
legalizada na localidade 
onde está situado o con-
domínio, o síndico deve 
ser cauteloso quando for 
inscrever um morador no 
cadastro de inadimplen-
tes. Isso porque se a ins-
crição for indevida, o Po-
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Fiação para instalação elétrica 
deve ser certificadas pelo Inmetro

Em uma tentativa de 
economizar dinhei-
ro, muitos síndicos 

optam por realizar repa-
ros no condomínio tendo 
apenas o valor de custo 
como critério de escolha 
para a contratação de 
mão de obra e compra 
do material. Entretanto, 
o barato pode sair caro 
e, pior, o mal feito pode 
acarretar prejuízos futu-
ros que até superam a 
economia inicial. 
Afora essa questão, é 
válido ressaltar que, em 
se tratando da manuten-
ção do prédio, essa ne-
gligência pode colocar 
não apenas a seguran-
ça estrutural do imóvel 
em risco, como tam-
bém a integridade dos 
moradores e funcioná-
rios. Exemplo disso são 
as instalações elétricas 
que, assim como as hi-
dráulicas, podem ter seu 
conteúdo extravasado e 
causar prejuízos. O mais 
perigoso é que, nesse 

caso, ao invés de vazar 
água, é energia elétrica 
que escapa, com um 
potencial de dano muito 
maior. 
De acordo com o Insti-
tuto Brasileiro do Cobre 
(Procobre), o uso de fia-
ção de má qualidade 
e instalações elétricas 
inadequadas estão en-
tre as principais causas 
de curtos-circuitos e in-
cêndios em edifícios re-
sidenciais e comerciais 
no país. Segundo a en-
tidade, fios e cabos elé-
tricos, por normas técni-
cas, devem ter condutor 
em cobre com 99,99% 
de pureza, garantindo 
assim a condução de 
energia com as meno-
res perdas possíveis e 
máxima segurança. 
Todavia, um fio com tais 
especificações não sai 
barato, o que faz com 
que muitos busquem 
soluções “alternativas”, 
sem certificação. Se 
o material não tiver a 

composição adequada, 
pode-se chegar a níveis 
indesejados de perdas 
elétricas, levando ao so-
breaquecimento do fio 
ou cabo, que podem re-
sultar, além de aumen-
to no gasto de energia 
elétrica, em perda de 
vida útil, curtos-circuitos, 
choques e até incêndios.
É possível identificar o 
tipo de cabo por meio de 
uma gravação impressa 
na parte externa do fio, 
onde está descrita toda 
a sua especificação, in-
clusive o logo do Inme-
tro (Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia) e da cer-
tificadora credenciada 
pelo órgão. É preciso 
também ficar atento à 
embalagem do produto, 
que contém informações 
que especificam o mate-
rial, como a bitola do fio 
e o selo de certificação 
atestando a qualidade.
Mas como saber que fio 
é ideal para o uso es-
perado? O recomendá-
vel é que o comprador 
receba do engenheiro 
responsável pela obra 
as especificações do 
material e faça a com-
pra conforme as instru-
ções. Portanto, o com-
prador não precisa ter a 
formação de engenhei-
ro ou técnico eletricis-
ta, basta que verifique 
se o produto adquirido 
respeita as normas e 
apresenta, obrigatoria-
mente, na embalagem 
o logo do Inmetro e da 
certificadora.
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6 dicas para uma assembleia 
mais organizada e resolutiva

● LISTA DE PRESENÇA: 
a relação com nomes dos 
membros presentes deve 
ser preenchida no início da 
reunião e anexada à ata da 
assembleia corresponden-
te, no Livro de Atas do con-
domínio. Se esse momento 
ficar para o final, pode ser 
que alguém esqueça de ser 
registrado.

● CONFLITOS: discussões 
que não sejam pertinentes 
ao tema do dia devem ser 
rapidamente cortadas e 
não entram na ata da reu-
nião. O presidente deve 
fazer um esforço para que 
a reunião do condomínio 
não se transforme em pal-
co para enfrentamentos de 
cunho pessoal.

A assembleia do con-
domínio é o momento 
no qual os membros 

se reúnem para deliberar 
sobre assuntos específi-
cos: eleição ou destitui-
ção de síndico, aprovação 
de contas ou orçamentos, 
aprovar reajustes na taxa 
mensal, decidir sobre rea-
lização de obras ou altera-
ções no regimento interno, 
discutir queixas pontuais. 
Em suma, este é o espaço 
aberto para o debate entre 
administração e moradores 
em busca de consenso. 
A forma e o prazo para a 
convocação dessa assem-
bleia devem ser regulamen-
tados pela Convenção. Se 
essa for omissa e não men-
cionar o prazo, aconselha-
-se que o faça dez dias an-
tes da realização da reunião 
pública. O edital de convo-

cação deve ser exposto em 
local de ampla circulação 
no condomínio, como os 
elevadores, portaria, murais 
de aviso.
Sabendo que a assembleia 
consiste na reunião de vá-
rios indivíduos com pensa-
mentos diversos, muito fa-
cilmente o debate saudável 
se transforma em discus-
são negativa e improduti-
va, caso a reunião não seja 
bem conduzida. Portanto, 
com o intuito de tornar a 
assembleia do seu condo-
mínio mais organizada e re-
solutiva, reunimos algumas 
dicas úteis:
● PAUTAS: no ato de con-
vocação já devem estar 
estabelecidos os assuntos 
que serão tratados na as-
sembleia. O ideal é que se 
elejam três ou quatro te-
mas, no máximo. 

● ESPECIFICIDADE: den-
tre as pautas do dia, evite o 
tópico “assuntos diversos”, 
pois essa falta de objetivi-
dade abre espaço para que 
a discussão se disperse em 
vários temas e não chegue 
a nenhum consenso.
● PRAZO: é interessante 
estabelecer previamente 
qual será a duração daque-
la reunião, se uma hora, 
uma hora e meia, duas ho-
ras, a fim de otimizar o tem-
po oferecido nas pautas 
pré-estabelecidas apenas. 
● PROCURAÇÕES: logo 
no início da assembleia, o 
presidente deve recolher 
as procurações dos repre-
sentantes de ausentes para 
anexá-las à lista de presen-
tes. É importante observar 
se os documentos seguem 
o padrão necessário para 
ser validado.


